Comarca da Capital – Regional da Ilha do Governador – 1ª Vara Cível
Juiz: Guilherme Pedrosa Lopes
Processo nº 0004315-23.2006.8.19.0207 (2006.207.004207-9)
JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL REGIONAL DA ILHA DO GOVERNADOR Processo nº: 2006.207.004207-9. AUTOR: ESPÓLIO DE NILVANDO MONTEIRO CAMPOS. RÉUS: MANEFE UTILIDADES DO LAR LTDA, representada por seus sócios VIRGÍLIO MAIO MARQUES e CARMEM REGINA LEMOS BIRINDIBA. SENTENÇA Vistos, etc... ESPÓLIO DE NILVANDO MONTEIRO CAMPOS ação de apuração de haveres, com pedido de gratuidade de justiça, em face de MANEFE UTILIDADES DO LAR LTDA, representada por seus sócios VIRGÍLIO MAIO MARQUES e CARMEM REGINA LEMOS BIRINDIBA, objetivando a procedência do pedido para condenar os atuais sócios da ré ao pagamento da diferença entre o valor já pago e o valor real a ser apurado. Tudo devidamente corrigidos e atualizados monetariamente, transferindo-se afinal definitivamente para o nome da compradora as cotas pertencentes ao espólio, retroativamente à data da cessão, oficiando-se a JUCERJA sobre a respectiva alteração, e condenando a parte ré ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios. Alegou, em síntese, que: A) O ´de cujus´ era sócio, em cotas iguais, com VIRGÍLIO MAIO, da sociedade empresária MANEFE UTILIDADES DO LAR LTDA, situada na Rua José Soares, s/nº, Km 107, da Estrada Rio Teresópolis, Guapimirim, CEP nº 25.940-000, possuindo cada um dos sócios 750 cotas do capital integralizado de Cr$ 15.000,00, nos termos da 1ª Alteração Contratual, datada de 20/02/1989 e de 04/03/1991; B) Após o falecimento do autor, em 26/12/1996, a meeira ficou em situação crítica e em total estado de miserabilidade juntamente com a sua filha, menor impúbere, JULYANA BATISTA MONTEIRO CAMPOS, pois não recebia a verba do sócio sobrevivente; C) Sem outros meios de sobrevivência, pois não entendia dos negócios do falecido marida, a meeira foi obrigada a ceder as cotas pertencentes ao espólio, no total de 750 do capital social da empresa, para a esposa do sócio sobrevivente, CARMEM REGINA, pelo valor de R$ 10.000,00, divididos em 20 parcelas de R$ 500,00, dos quais resta insolvente a quantia de R$ 1.500,00, não recebida até a presente data; D) A empresa continua operando normalmente em nome da antiga sociedade. Contudo, não sabe especificar o seu real valor ou se ainda continuam a contratação de dívida em nome da sociedade ainda não alterada. Com a inicial vieram os documentos de fls. 04-06. Manifestação da parte autora, às fls. 11, juntando documentos de fls. 12-17. Decisão, às fls. 21, indeferindo o pedido de gratuidade de justiça, e determinando a regularização das custas. Às fls. 23-24, manifestou-se a parte autora, juntando documentos de fls. 25-31. Decisão, às fls. 32, deferindo o recolhimento das custas ao final do processo e determinando o prosseguimento do feito. Contestação escrita, às fls. 43-48, arguindo, em sede de preliminar, a carência de ação. No mérito, alega que: A) O falecido sócio da ré faleceu, deixando a empresa de pequiníssimo porte aos cuidados do sócio supérstite VIRGÍLIO, que, por alguns anos, sozinho, e depois, com a ajuda da sua companheira CARMEM, em estado de pré-quebra de fato; B) VÍRGÍLIO começou, vagarosamente, dentro de seu pequeno patamar, a se revigorar, pois todas as vendas e clientes pessoais do falecido sócio ficaram perdidas, eis que se localizavam num polígono de viagens no Estado de Minas Gerais. Certo é que, o sócio sobrevivente não tinha como se expandir para aquele estado, pois os clientes do Rio de Janeiro ficariam abandonados; C) A viúva do falecido sócio, no interregno do óbito até dezembro/2002, recebeu, mensalmente, de acordo com as forças da pequena e débil empresa, sem qualquer tipo de colaboração laboral ou serviço prestado, por meio de pagamentos que foram feitos em sua conta através de remessas bancárias; D) Além disso, no dia do óbito de NILVANDO, havia um cheque em branco com as rubricas do mesmo e do sócio sobrevivente, e a viúva preencheu o tal cheque nominalmente ao seu compadre, ACIR COSTA, no valor de R$ 3.000,00, fazendo-o sem consultar à pequena empresa; E) Em 16/12/2002, a viúva de NILVANDO compareceu à empresa MANEFE, acompanhada da Dra. ENILDA, OAB/RJ 41.439, e propôs a venda das cotas do sócio morto ao preço de R$ 10.000,00, as quais recebeu integralmente; F) Pugna pelo recebimento da preliminar suscitada, extinguindo-se o processo sem apreciação de mérito. Caso assim não entenda, que sejam julgados improcedentes os pedidos da parte autora. Junta documentos de fls. 49-101. Réplica às fls. 104-105. Às fls. 106, requer o Ministério Público que as partes esclarecessem se tinham outras provas a produzir. Manifestação da ré às fls. 108-109, e da parte autora às fls. 110. A Fazenda Estadual manifestou-se, às fls. 112, informando que aguardará a manifestação do Ministério Público e a apuração de haveres. Manifestação do Ministério Público, às fls. 112 vº-113, requerendo a produção de prova pericial contábil. Decisão, às fls. 113 vº, deferindo a produção de prova pericial contábil, nomeando, para tanto, perito do Juízo. Manifestação do Perito, às fls. 122-124, apresentando a sua proposta de honorários, cuja homologação consta de fls. 138. Laudo Pericial às fls. 156-182. Às fls. 186-188, manifestou-se a ré sobre o laudo pericial. Manifestação da parte autora, às fls. 189, acerca do laudo pericial. Esclarecimentos do Perito às fls. 191-193. A Fazenda Estadual manifestou-se às fls. 144, requerendo os cálculos. Às fls. 198-199, manifestou-se a autora, atendendo ao requerimento do Ministério Público, e juntando documentos de fls. 201-202. Parecer do Ministério Público às fls. 203-204, opinando pela procedência do pedido. É o Relatório. Examinados, DECIDO. Como prevê o contrato social, a empresa tem como objeto a exploração de compra de embalagens para venda de pequenas utilidades do lar e que em caso de falecimento de um dos sócios ou cônjuge, os haveres seriam apurados em balanço extraordinário na data do óbito, promovendo-se o pagamento dos valores apurados nos termos da cláusula décima segunda. Com efeito, seguindo as determinações do contrato social e com análise apurada dos registros contábeis da empresa, concluiu o douto perito do Juízo em seu minucioso laudo que o sócio que obteve a resolução tem haveres a receber, sobre patrimônio líquido e uma participação sobre os lucros que deve ser liberada na proporção da participação no capital social, que já atualizado na data do laudo (abril/2010) equivale a R$ 55.577,42. É preciso destacar que, não obstante as regras do contrato social, houve a cessão das cotas do sócio falecido, através de instrumento particular de 16/12/2002, pelo qual a sociedade promoveu o pagamento de R$ 10.000,00 a viúva, Srª Maria da Penha Batista, transferindo as tais cotas à Srª Carmem Regina Lemos. A transferência de cotas não respeitou as regras do contrato, que determinava a apuração de haveres e em assim sendo promoveu pagamento a menor, cuja diferença deve ser restituída ao espólio do inventariado. Por outro lado, os cheques acostados pelo requerido às fls. 81/101, no valor total de R$ 42.000,00, não demonstram a finalidade do pagamento, e foram eles emitidos no período de janeiro de 1997 a abril de 1999, em data bem anterior à transferência das cotas, o que leva a crer, como bem concluiu a perícia, que os tais cheques são decorrência de participação da viúva no resultado operacional da empresa e, evidente que, não se referem à parte da viúva sobre patrimônio líquido e lucros da sociedade. Portanto, considerando a prova pericial, cuja análise técnica não merece qualquer reparo, JULGO PROCEDENTE o pedido, para HOMOLOGAR a apuração de haveres consubstanciada na perícia e condenar o requerido a pagar ao espólio a diferença de participação societária sobre o patrimônio líquido e lucros, no importe de R$ 41.253,13, já com a dedução dos valores recebidos pela viúva (R$ 10.000,00), contando-se juros legais e correção monetária a partir de abril/2010, tudo como bem ressaltou a douta Promotora de Justiça, Drª Miriam Lahtermaher, em sua bem lançada promoção de fls. 203/204, que passa a integrar a presente sentença. Condeno o requerido a pagar as despesas do processo e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da apuração. P. R. I. Rio de Janeiro, 06 de abril de 2.011. GUILHERME PEDROSA LOPES Juiz de Direito.
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